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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI Nº 9.798,  DE 9 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a As-
sociação de Extrativistas e Agricultores Familiares de Quatipuru (AEXQUAT).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e 
suas alterações, a Associação de Extrativistas e Agricultores Familiares de 
Quatipuru (AEXQUAT), CNPJ nº 21.920.401/0001-30, com sede na Vila 
Catanhede s/nº, Bairro Zona Rural, CEP: 68.709-000, no Município de Qua-
tipuru, com foro na Comarca de sua jurisdição.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.799,  DE 9 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
associação dos Trabalhadores Agroextrativistas do Alto Pacajás (ATAAP), 
com sede e foro no Município de Portel.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e 
suas alterações, a Associação dos Trablhadores Agroextrativistas do Alto 
no Pacajá, CNPJ nº 08.885.536/0001-43, com sede na comunidade Monte 
Hermom, Rio Aratau, s/nº, Bairro Zona Rural, CEP 68.480-000, com foro 
na Comarca de sua jurisdição.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.800,  DE 9 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Sindicato dos Pescadores e Pescadoras Artesanais e Aquicultores do Muni-
cípio de Porto de Moz (SINDPAPOM), com sede e foro na Cidade de Belém.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Estado 
do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas alte-
rações, o Sindicato dos Pescadores e Pescadoras Artesanais e Aquicultoras 
do Município de Porto de Moz (SINDPAPOM), CNPJ Nº 22.846.659.0001-
04, com sede Rua Eliza Soares, s/nº, Bairro Praião, CEP: 68.330-000, com 
foro na Comarca de sua jurisdição.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.801,  DE 9 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Cooperativa de Trabalho de Catadores de Materiais Recicláveis da Transa-
mazônica e Xingu.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, a Cooperativa de Trabalho de Catadores de Materiais Reciclá-
veis da Transamazônica e Xingu (ALIANÇA SERVIÇOS AMBIENTAIS), CNPJ 
nº 42.915.715/0001-14, com sede na Av. Alacid Nunes, nº 3906, Bairro 
Jardim Independente I, no Município de Altamira, com foro na Comarca 
de Altamira.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.802,  DE 9 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação de Mulheres do Bairro Nagibao (AMUGIBAO).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, a Associação de Mulheres do Bairro Nagibao (AMUGIBAO), com 
sede na Av. Noêmia Dias de Oliveira, altos, 169, Bairro Nagib Demachki, 
CEP: 68.630-520, no Município de Paragominas. 

Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo, obriga-se ao fiel cum-
primento do que preceituam os arts. 2º e 5º da Lei Estadual nº 4.321, de 
03 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.803,  DE 9  DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Moradores de Xinguara.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 
e suas alterações, a Associação dos Moradores de Xinguara, CNPJ Nº 
43.713.111/0001-58, com sede na Rua Rio Tapajós, Bairro Centro, nº 782, 
Município de Xinguara, com foro na Comarca de Xinguara.
Paraágrafo único. A inobservância das dosposições legais fará cessar, a 
qualquer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.804,  DE 9 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Indígena do Povo Aikewara do Sororó (AIPAS).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, na forma da Lei nº 4.321 de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, a Associação Indígena do Povo Aikewara do Sororó (AIPAS), 
CNPJ nº 02.527.071/0001-72, com sede na Aldeia Sororó, BR-153 km 55, 
Terra Indígena Sororó, Município de São Domingos do Araguaia, com foro 
na Comarca de São Domingos do Araguaia.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.805,  DE 9 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Escola Comunitária Casa Familiar Rural Padre Oscar Albino Fuhr de Brasil 
Novo - Pará.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei n° 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, a Escola Comunitária Casa Familiar Rural Padre Oscar Albino 
Fuhr de Brasil Novo - Pará, CNPJ nº 04.119.653/0001-45, com sede na 
Rod. Transamazônica, KM 46, Vicinal 14, Zona Rural, no Município de Brasil 
Novo, com foro na comarca de Brasil Novo.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.806,  DE 9 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação de Produção e Comercialização dos Trabalhadores Rurais do 
Assentamento Primeiro de Março.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, na forma da Lei n° 4.321 de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, a Associação de Produção e Comercialização dos Trabalhado-
res Rurais do Assentamento Primeiro de Março (APROCTRAM), CNPJ n° 
02.380.513/0001-09, com sede na Av. Irmã Adelaide, Bairro Vila 1º de 
Março, Município de São João do Araguaia, com foro na Comarca de São 
João do Araguaia.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.807,  DE 9 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação de Defesa à Vida e ao Meio Ambiente (ADEVIMA).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, na forma da Lei nº 4.321 de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, a Associação de Defesa à Vida e ao Meio Ambiente (ADEVIMA), 
CNPJ nº 20.717.156/0001-03, com sede na Rua Ceará, Bairro Laranjeira, 
Município de Marabá, com foro na Comarca de Marabá.


